COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI Nº 37/2010

RELATÓRIO:

Subscrito pelo Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 37/2010, tem por objetivo disciplinar as condições para exploração do Serviço de Transporte de Passageiros no Município (Serviço de Táxi), incluindo o serviço de táxi adaptado.

Destacamos do projeto em tela os seguintes dispositivos:

I – o Serviço de Táxi será explorado sob o regime de Autorização;

II – caberá à CMTU-LD (a qual compete o gerenciamento e a fiscalização do Serviço de Táxi):

a) disciplinar a execução do serviço; 

b) fiscalizar o cumprimento da lei;

c) aplicar penalidades cabíveis aos infratores das normas previstas nesta lei e nas demais legislações correlatas.

III – a modalidade do Serviço de Taxi no Município será a de “Táxi Convencional” (em que o condutor fica à disposição do usuário, em pontos preestabelecidos). No entanto, poderão ser implantados serviços não-convencionais, conforme regulamentação da CMTU, e o serviço de táxi para pessoas com deficiência deverá ser executado com veículos adaptados, nos termos da legislação vigente;

IV - quando houver vagas disponíveis, aumento da demanda pelo serviço ou interesse do Poder Público em ampliar o Serviço de Táxi, a CMTU-LD realizará processo de chamamento de interessados, definindo condições e prazos para exploração dos mesmos, observando o disposto na lei;
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V - a execução do Serviço de Táxi fica condicionada à outorga de autorização a pessoas físicas ou jurídicas, que deverão:

a) estar devidamente inscritas no Cadastro de Condutores de Táxi e no Cadastro Municipal de Contribuintes;

b) ser residentes no Município de Londrina.

VI – o art. 8o do projeto estipula os documentos necessários para apresentação pelos interessados em obter a outorga de autorização para o serviço;

VII – a CMTU-LD promoverá anualmente o recadastramento dos autorizados no serviço de táxi, estabelecendo um período de 30 (trinta) dias para o preenchimento do respectivo “Termo de Recadastramento”;

VIII - os condutores de veículos/táxi serão classificados nas seguintes categorias, e os táxis somente poderão ser conduzidos pelos condutores que apresentarem os documentos especificados no art. 9o:

a) condutor/autorizado;

b) condutor/preposto; e

c) condutor/empregado;

IX - o autorizado poderá ter no máximo 2 (dois) prepostos ou empregados por veículo, ficando expressamente vetado a estes atuarem na qualidade de prepostos ou empregados de mais de um autorizado;

X - os veículos destinados ao Serviço de Táxi deverão ser aprovados em vistoria efetuada pela CMTU, circular no mínimo 8 horas/dia nos dias úteis, e satisfazer, além das exigências do Código de Trânsito Brasileiro e demais legislações e normatizações correlatas, o seguinte:

a) encontrarem-se em bom estado de conservação e funcionamento;

b) portarem visivelmente o adesivo da validade da licença para trafegar, expedido pela CMTU;

c) fabricação não superior a 7 (sete) anos;
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d) estarem equipados com extintor de incêndio, taxímetro, letreiro luminoso no teto, cintos de segurança em perfeitas condições de instalação e uso, e demais itens obrigatórios de segurança de acordo com as legislações de trânsito de demais normatizações correlatas;

e) portarem documentação do condutor e do veículo, Tabela de Tarifa em vigor à disposição do usuário, dias e horários de vigência das Bandeiras I e II, dísticos:  "É Proibido Fumar" e "Use Cinto de Segurança", Alvará de Licença do exercício, e talonário de recibo;

XI - o autorizado poderá explorar publicidade nos veículos/táxi somente no parabrisa traseiro de acordo com a padronização regulamentada pela CMTU, mediante recolhimento de taxa;

XII - deverá ser respeitado o limite máximo de sete anos de fabricação do veículo, contados da emissão da nota fiscal, a partir do que o veículo deverá ser substituído. Após quatro anos de uso dos veículos, os autorizados deverão apresentar anualmente à CMTU laudo de vistoria técnica aprovado por empresa especializada;

XIII - a qualquer tempo a CMTU poderá remanejar ou criar pontos de estacionamento de táxis, de acordo com a conveniência administrativa. Os critérios para criação dos pontos serão estabelecidos por ato administrativo, com o objetivo de atender à demanda existente, sendo que as vagas disponíveis serão preenchidas mediante chamamento de interessados, podendo os autorizados se candidatarem às vagas ofertadas;

XIV – a permuta de vaga ocorrerá mediante autorização prévia da CMTU, somente sendo autorizada nova permuta após um ano de permanência de ambos os autorizados nos respectivos pontos;

XV – a autorização será extinta:

a) a pedido do autorizado;

b) com a dissolução da sociedade/empresa, no caso de pessoa jurídica; 

c) com o falecimento do autorizado pessoa/física;

d) quando o autorizado não comparecer ao recadastramento anual;

e) quando revogada a autorização por interesse da administração; e

f) quando cassada, conforme estipula o art. 40 do projeto;
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XVI - as tarifas a serem cobradas dos usuários do Serviço de Táxi serão fixadas por ato do Poder Executivo Municipal, precedida de proposta da CMTU. O pedido de atualização da tarifa poderá ser realizado por iniciativa da CMTU ou a requerimento de Entidades Representativas da Classe.

XVII – a tarifa do Serviço de Táxi será composta de uma parte fixa (Bandeirada) e de uma parte variável, proporcional ao percurso, caracterizada no taxímetro por:

a) Bandeira I, correspondente a 1,0 Unidade Taximétrica. É válida nos percursos diurnos realizados no perímetro urbano;

b) Bandeira II, correspondente a 1,2 Unidades Taximétricas. É válida nos percursos realizados fora dos  limites do perímetro urbano, ou durante os seguintes horários: em dias úteis, das 18h00 às 6h00 do dia seguinte; aos sábados, das 12h00 às 00h00; e aos domingos e feriados, das 00h00 às 06h00 do dia seguinte;

XVIII – no caso de inobservância das disposições desta Lei, das legislações correlatas e das demais normas e instruções complementares, os infratores ficam sujeitos às seguintes penalidades (que poderão ser aplicadas separadas ou cumulativamente):

a) advertência escrita (aviso);

b) multa, entre R$ 85,00 e R$ 650,00, valor que será corrigido anualmente e dobrado no caso de reincidência;

c) suspensão temporária da autorização, por prazo não superior a 90 dias;

d) suspensão temporária da Licença para Trafegar, por prazo não superior a 90 dias;

e) suspensão temporária do Certificado de Condutor de Táxi - CCT, por prazo não superior a 90 dias;

f) cassação da Licença para Trafegar;

g) cassação do Certificado de Condutor de Táxi – CCT; 

h) cassação da Autorização.

XIX – para a obtenção dos documentos citados na Lei deverão ser recolhidos à Tesouraria da CMTU, além dos estabelecidos pelo Código Tributário do Município, os valores correspondentes aos seguintes serviços:

a) R$ 1.000,00 por termo de autorização emitido;

b) R$ 530,50 por autorizado envolvido, na permuta de vaga;
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c) R$ 140,00 por substituição, na substituição de veículo, inclusive na substituição provisória;

d) R$ 140,00 por veículo/táxi na ocasião da liberação da Licença para Trafegar;

e) R$ 50,00 mensais por veículo/táxi com exploração publicitária autorizada pela CMTU-LD;

f) R$ 30,00 por preposto ou empregado na ocasião do cadastramento como condutor auxiliar;

XX – é facultado aos autorizados do Serviço de Táxi equiparem os seus veículos/táxi com o sistema de rádio-comunicação, no entanto, o custo do serviço auxiliar de rádio-táxi não incidirá no cálculo das tarifas, nem poderá, sob qualquer  pretexto, ser cobrado dos usuários dos serviços.

XXI – os atuais permissionários das vagas e/ou pontos de táxi terão prazo de 90 dias para substituírem a permissão de uso pela autorização.

O prefeito, em sua justificativa ao projeto (Of. no 264/2010-GAB.), expõe:

“O serviço de táxi no Município de Londrina é regulamentado pelo Decreto 113/1986 que não atende as necessidades dos taxistas tampouco dos usuários do sistema. O que demonstra que a regulamentação do serviço, por sua vez, encontra-se defasada.

Além disso, por ser anterior à Constituição Federal, alguns dos seus dispositivos encontram-se em dissonância com a Carta Magna.

O presente projeto de lei tem o escopo de disciplinar a prestação do serviço de táxi adequando a legislação à realidade atual, considerando a expansão urbana bem como o aumento da demanda do serviço de táxi.”

Ao projeto foi apresentado o Substitutivo no 1, da Comissão de Justiça, que lhe propõe correções de ordem técnica e redacional e suprime o inciso II do art. 7o, em face de sua inconstitucionalidade.
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PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

Cabe apontar, inicialmente, que a competência do Município para regular o serviço de táxi se encontra prevista no art. 30, incisos I e V, que dispõem:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

...

V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial.”

Nesse sentido, dispõe a Lei Orgânica do Município, em seu art. 49, inc. XXVIII, que compete privativamente ao Prefeito prover o transporte coletivo urbano e individual de passageiros, fixando os locais de estacionamento.

E conforme estipula o art. 114 da LOM, a execução da política urbana está condicionada às funções sociais da cidade, compreendidas como direito de acesso de todo cidadão à moradia, ao transporte, ao saneamento, à iluminação pública, à energia elétrica, à comunicação, à educação, à saúde, ao lazer, à segurança, ao abastecimento de água e gás, assim como à preservação do patrimônio ambiental e cultural.

Com efeito, há racionalidade jurídico-econômica para o mercado de serviço de táxi ser regulado no nível municipal, haja vista que a autoridade local possui maior conhecimento das demandas do município, além de ser responsável pela fiscalização das atividades urbanas e por elaborar e implementar as políticas públicas de desenvolvimento e de planejamento urbano que, dentre outros temas, envolvem o transporte público do qual faz parte o serviço de táxi.

A regulação da autoridade nesse setor se dá por meio da emissão de permissões ou autorizações, para que pessoas físicas ou jurídicas possam atuar como prestadores do serviço, os quais deverão obedecer às regulamentações respectivas, ficando passíveis ao controle do Poder Público por meio de fiscalizações.
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Especialistas no assunto indicam que a regulação deve levar em consideração as peculiaridades econômicas intrínsecas a cada localidade, o tipo de público demandante do serviço, as alternativas de transporte público e as características geográficas da cidade, além de outros fatores.

Outrossim, devem ser estabelecidas normas que propiciem competitividade entre os agentes, visando a aumentar a qualidade do serviço de táxi e a segurança dos passageiros, atendimento à demanda, fluidez do trânsito urbano, entre outros aspectos.

Em nosso Município, o serviço de táxi foi previsto, inicialmente, na Lei no 302, de 4 de maio de 1956, que definiu que a exploração deste se daria por meio de permissão. No entanto, a lei remeteu a regulação e outras disposições necessárias à perfeita execução do serviço, à edição de Decreto Municipal.

Assim, posteriormente, por meio do Decreto no 113, de 17 de junho de 1986, foi regulamentado no Município o serviço de táxi. De acordo com esse decreto, é de competência do órgão responsável pela administração do serviço (antiga Comurb, hoje CMTU, conforme estipula o artigo 5o, X, da Lei no 5.496/93):

I – fixar o número dos táxis em circulação;

II – autorizar a emissão de novas permissões;

III – baixar atos complementares a esse regulamento;

IV – planejar, coordenar e controlar os serviços de táxis; e

V – aplicar penalidades nos casos de infrações.

Dispõe também o Decreto que o serviço será explorado em caráter contínuo e permanente, sob o regime de permissão simples, e que poderão ser permissionários as empresas devidamente constituídas, os profissionais liberais e as cooperativas de motoristas.

Estabelece ainda o referido decreto que a permissão será cancelada:

I – a pedido do permissionário;

II – quando não for requerida a sua renovação até trinta dias depois de vencida a validade;
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III – por dissolução da empresa permissionária;

IV – por falecimento do permissionário autônomo; e

V – nos casos de cassação previstos no regulamento.

E somente mediante prévia autorização os permissionários poderão ceder a exploração do serviço a terceiros, desde que atendam às exigências previstas no regulamento. No caso de falecimento de permissionário, o regulamento estipula como será a continuidade da permissão.

Quanto ao serviço de táxi adaptado, cabe ressaltar que tramitou nesta Casa o PL no 300/2009, subscrito por diversos vereadores, que, aprovado, foi encaminhado em 9 de março de 2010 para sanção do Prefeito. No entanto, a este foi aposto veto total, em 29 de março, o qual, após apreciação em 15 de abril, foi rejeitado pelo Plenário, devendo a respectiva lei ser objeto de promulgação.

Por meio desta proposta, entretanto, propõe o Chefe do Executivo a inclusão do serviço de táxi para atender pessoas com deficiência, o qual, de acordo com o que estabelece o § 2o do art. 5o, “deverá ser executado com veículos adaptados conforme prevê a regulamentação vigente”. 

Como já exposto, o serviço de táxi é um serviço público de interesse local. Cabe apontar que o ilustre professor Hely Lopes Meirelles, na obra Direito Municipal Brasileiro, assim define serviço público: "todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples conveniência do Estado".  Celso Antonio Bandeira de Mello, por sua vez, na obra Curso de Direito Administrativo, traz a seguinte conceituação: "serviço público é toda a atividade de oferecimento de utilidade ou comodidade material fruível diretamente pelos administrados, prestado pelo Estado ou por quem lhe faça as vezes, sob um regime de direito público ...”

Relativamente ao instituto adotado para a realização do serviço (autorização), é oportuno indicar que Hely Lopes Meirelles ensina que:

“A modalidade dos serviços autorizados é adequada para todos aqueles que não exigem execução pela própria Administração, nem pedem especialização na sua prestação ao público, como ocorre com os serviços de táxi, de despachantes, de pavimentação de ruas por conta dos moradores, de guarda particular de estabelecimentos  ou  residências,  os  quais,  embora  não  sendo  uma   atividade
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pública típica, convém que o Poder Público conheça e credencie os seus executores e sobre eles exerça o necessário controle no seu relacionamento com o público e com os órgãos administrativos a que se vinculam para o trabalho.” (destacamos)

Quanto ao serviço de táxi, cabe lembrar que, nos últimos anos, foram apreciadas nesta Casa algumas propostas de Vereadores com vistas a alterações nas regras de transferência da permissão para prestação do serviço de transporte de passageiros em táxi no Município: 

I - PL no 429/01, de autoria de diversos vereadores – transformado na Lei no 8.680/01, a qual teve sua eficácia suspensa, por meio do Decreto Legislativo no 212/05; 

II - PL no 6/206, de autoria de diversos vereadores – transformado na Lei no 10.276/07, a qual teve sua eficácia suspensa, por meio do Decreto Legislativo no 228/09;

III – PL no 238/09, de autoria do Vereador Paulo Arildo – retirado definitivamente de pauta e arquivado em 1o de outubro de 2009.

Tais propostas previam, identicamente, que a transferência seria permitida mediante aprovação do órgão competente do Poder Executivo nos seguintes casos:

I – ato voluntário de permissionário autônomo, não podendo efetivar-se antes de decorridos dois anos, contados da outorga;

II – falecimento de permissionário autônomo;

III – aposentadoria por idade ou invalidez de permissionário autônomo; 

IV – formação de cooperativa de permissionários autônomos.

Observe-se que a justificativa para apresentação dessas matérias foi de que os taxistas enfrentam problemas para desligamento da atividade em face de aposentadoria ou enfermidade, em razão de a CMTU não autorizar a transferência das permissões outorgadas.
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Com relação a essa questão, o projeto ora apresentado não contém dispositivos prevendo a transferência da autorização. Com relação à extinção da autorização, o projeto mantém os motivos previstos nos incisos I, III, IV e V do Decreto no 113/86 (extinção da autorização concedida a pedido, com a dissolução da sociedade/empresa, com o falecimento do autorizado, e quando cassada, nos casos previstos neste projeto), e acresce as seguintes situações: quando o autorizado não comparecer ao recadastramento anual (estabelecido pelo § 3o do art.8o do projeto), e quando revogada a autorização por interesse da administração.

O projeto inova, por outro lado, inserindo a previsão de permuta de vaga, mediante autorização da CMTU, podendo ocorrer nova permuta somente após um ano de permanência de ambos autorizados nos respectivos pontos.

Foram solicitadas, por meio de parecer prévio da Comissão de Justiça, manifestação da entidade representante dos taxistas da cidade sobre a proposta e informações da CMTU sobre o valor das multas e dos preços de expedição atualmente praticados.

O Sindicato dos Taxistas, em resposta, informa que o projeto apresentado foi analisado e se encontra em conformidade com as reivindicações da categoria. No entanto, propõe a seguinte redação ao art. 63:

“Art. 63. Os atuais permissionários das vagas e/ou sucessores legais dos pontos de táxi terão prazo de 90 dias para substituírem a permissão de uso pela autorização”. (foi acrescentada a expressão destacada)

A CMTU, por seu lado, respondeu o seguinte:

“A CMTU participou ativamente da elaboração do Projeto de Lei 37/2010, de modo que não temos sugestões complementares.

No que tange ao valor das multas, informamos que o instrumento normativo que atualmente regulamenta o serviço de táxi (Decreto 113/1986) não prevê a aplicação de multa.

As taxas cobradas atualmente são:

· Taxa de Ocupação de solo..................................
R$ 43,63

· Taxa de Vistoria..................................................
R$ 27,04

· Taxa de Emissão de Carteira de Condutor..........
R$ 13,52

· Taxa de Expediente (Cobrada sobre certidões)....
R$ 13,52.
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Por fim ressaltamos que os valores cobrados atualmente não são suficientes para cobrir os custos da Companhia com a fiscalização do serviço de táxi.”(destaques desta Assessoria)

Diante da exposição da CMTU quanto às taxas, procede a inclusão, na proposta, de valores diferenciados e específicos para os serviços a serem prestados. No entanto, no projeto não consta nenhuma informação acerca de como foram definidos tais valores, assim como quanto aos valores estabelecidos para as multas. 

Com relação à aplicação de multas, dispõe o Código de Posturas que o Governo Municipal, no exercício de seu Poder de Polícia aplicará penalidades às infrações cometidas — relativas à ação ou à omissão que contrarie as disposições legais ou os atos baixados pelo Executivo —, incluindo a de caráter pecuniário. Cabe indicar, no entanto, que é imprescindível que a autoridade administrativa utilize, no estabelecimento de suas ações, critérios baseados na transparência, na objetividade e na probidade, o que nos parece estar sendo obedecido pelo projeto, no conjunto de suas disposições. Especificamente quanto aos valores estabelecidos na proposta, cabe ampla discussão entre os Vereadores, os interessados e a CMTU.

Após todo o exposto entendemos que a proposta em tela é meritória, já que, ao disciplinar as condições necessárias à exploração do serviço de táxi no Município, conta com a aprovação da CMTU, responsável pelo gerenciamento e pela fiscalização deste, e do Sindicato dos Taxistas, órgão representativo da categoria. Avaliamos, contudo, que o Substitutivo no 1, pelos motivos indicados pela Assessoria Jurídica, nos parece mais coerente. Não obstante, deverá ser avaliada a pertinência da alteração proposta pelo Sindicato ao art. 63 do projeto.

Em que pesem os apontamentos feitos, compete às comissões de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, por meio do seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida do projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 20 de abril de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO,

OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

AO PROJETO DE LEI No 37/2010

Após análise do projeto e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, decidimos pelo voto favorável à proposta, na forma do Substitutivo no 1 que o acompanha.

SALA DAS SESSÕES, 22 de abril de 2010.

A COMISSÃO:

JAIRO TAMURA

Presidente/Relator

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI

Vice-Presidente

JACKS DIAS

Membro

